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MUDANÇA NA FORMA DE APURAR E PAGAR TRIBUTOS

Hoje, o contribuinte:

✓ Realiza suas atividades (compra, vende etc.).
✓ Calcula os tributos devidos
✓ Preenche declarações
✓ Confessa o valor ao fisco 
✓ Faz o pagamento
✓ E fica por até 5 anos sujeito a revisão da Receita Federal

Com a nova sistemática:

✓ O documento fiscal (como a nota fiscal) será suficiente para declarar a dívida 
substituindo as declarações manuais

✓ O próprio fisco fará os cálculos com base nos documentos emitidos

 



MUDANÇA NA FORMA DE APURAR E PAGAR TRIBUTOS

Com a nova sistemática:

✓ O contribuinte receberá a informação de quanto deve pagar, sem precisar fazer 
toda a apuração. 

✓ A apuração será mais simples, automática e em tempo real

✓ A extinção do débito poderá ocorrer de forma imediata. 

✓ O contribuinte não precisará mais fazer tantas declarações. Bastará emitir os 
documentos fiscais corretamente. 

 



MUDANÇA NA FORMA DE APURAR E PAGAR TRIBUTOS

Com a nova sistemática:

Caso precise corrigir algo, é só emitir um novo documento fiscal. 

Resumindo: o sistema tributário será muito mais ágil e simples. O contribuinte 
terá menos obrigações e o governo assumirá mais responsabilidade no cálculo 
dos tributos. Isso reduz erros, burocracia e custo. 

Fonte: Reforma Tributária sobre Consumo RTC – GLOSSÁRIO Versão II –Novembro/2025 

 



DOCUMENTO FISCAL = CONFISSÃO DE DÍVIDA

Lei Complementar nº 214/2025

Art. 60, § 1º – As informações prestadas pelo sujeito passivo possuem caráter declaratório 
e constituem confissão do valor devido de CBS consignado no documento fiscal.

Decreto nº 12.955/2026

Art. 112. O sujeito passivo da CBS, ao realizar operações com bens ou serviços, inclusive 
exportações e importações, deverá emitir documento fiscal eletrônico...

§ 2º As informações prestadas pelo sujeito passivo nos termos deste artigo possuem caráter 
declaratório e constituem confissão do valor devido de CBS consignado no documento 
fiscal.





https://www.gov.br/sped/pt-br





































































NOTA DE DÉBITO – MULTAS E JUROS

Nos termos do art. 12, § 1º, II, da Lei Complementar nº214/2025, a nota fiscal de débito 
do tipo “04 – Multa e Juros” deverá ser emitida pelo fornecedor sempre que houver 
recebimento de acréscimos moratórios relativos a pagamentos efetuados com atraso pelo 
adquirente, correspondentes a fornecimentos realizados, com o objetivo de complementar a 
base de cálculo do IBS.

A nota fiscal de débito desse tipo deverá ser emitida no momento do recebimento 
desses valores, e os respectivos débitos de IBS serão incluídos no período de apuração do 
recebimento. 

Cada item da nota fiscal de débito deverá referenciar o item da nota fiscal original a 
que se relaciona o acréscimo moratório, aplicando-se a mesma classificação tributária e a 
mesma alíquota efetiva incidente sobre o fornecimento original. 



NOTA DE DÉBITO – NOTAS NÃO PROCESSADAS

Ao final de cada período de apuração, e após a disponibilização da prévia da 
apuração assistida pelo sistema do Comitê Gestor do IBS, caberá ao 
contribuinte verificar a integridade das informações processadas, assegurando 
que todos os documentos fiscais de fornecimento tenham sido devidamente 
reconhecidos pelo sistema.

Caso sejam identificadas notas fiscais de fornecimento não processadas, o 
contribuinte enquadrado no regime regular de apuração deverá, durante o período 
de ajustes definido em regulamento, emitir uma nota fiscal de débito do tipo “03 – 
Débitos de Notas Fiscais Não Processadas na Apuração”, de forma a 
garantir que o saldo final do período reflita corretamente o total de débitos devidos.



NOTA DE DÉBITO – NOTAS NÃO PROCESSADAS

A emissão dessa nota fiscal deverá observar as seguintes orientações técnicas:

● O emitente e o destinatário deverão ser o próprio contribuinte (mesmo CNPJ 
base);

● Cada item da nota fiscal corresponderá a um documento fiscal não processado, 
informando no campo o valor total do débito do documento faltante; 

● Em cada item, deverá ser referenciada a chave de acesso do documento fiscal não 
processado, no grupo VC01 <DFeReferenciado>..



NOTA DE DÉBITO – NOTAS NÃO PROCESSADAS

A nota fiscal de débito do tipo 03 produzirá efeitos exclusivamente na 
apuração do fornecedor, não gerando créditos automáticos para os 
adquirentes, ainda que os valores correspondentes sejam extintos na apuração do 
emitente. Os créditos do adquirente somente poderão ser apropriados após o 
efetivo processamento das notas fiscais originais pelo sistema do Comitê Gestor do 
IBS, momento em que serão identificadas todas as informações fiscais e cadastrais 
necessárias ao correto tratamento das operações no sistema de apuração assistida.

O sistema de apuração assistida garantirá o tratamento adequado aos débitos 
destacados, de modo a prevenir a existência de lançamentos em duplicidade e 
preservar a consistência dos saldos apurados.



PAGAMENTO ANTECIPADO

Quando o contribuinte receber pagamento antecipado relativo a fornecimento futuro, 
deverá emitir nota fiscal de débito do tipo “06 – Pagamento Antecipado”, para o 
destaque dos tributos devidos sobre o valor recebido, nos termos do art. 10, § 4º, inciso I, da 
Lei Complementar nº 214/2025.

Deverá ser emitida uma nota fiscal de débito para cada recebimento antecipado, no 
momento do efetivo recebimento, aplicando-se a mesma classificação tributária e
alíquota incidente sobre o bem ou serviço a ser fornecido.

Por ocasião do efetivo fornecimento do bem ou serviço, conforme disposto no art. 
10, § 4º, inciso II, da Lei Complementar nº 214/2025, o contribuinte deverá emitir a 
nota fiscal de fornecimento com o valor total da operação, referenciando as notas 
fiscais de débito de antecipação previamente emitidas, no Grupo de Notas Fiscais de 
Antecipação, conforme item 1.3 desta Cartilha.



PERDA EM ESTOQUE

Quando ocorrer perda de bens materiais em estoque, nos termos do art. 47, § 6º da Lei 
Complementar nº214/2025, os créditos de IBS apropriados relativos a esses bens, bem 
como os créditos vinculados a serviços a eles relacionados, deverão ser estornados da 
apuração mediante a emissão de nota fiscal de débito do tipo “07 – Perda em Estoque”, 
observadas as regras operacionais aplicáveis. 

Caso o bem perdido tenha sido adquirido de terceiros, deverá ser referenciado na nota fiscal 
de débito: 

● o documento fiscal referente à aquisição do bem; 

● o documento fiscal referente aos serviços vinculados à aquisição do bem.



ANULAÇÃO DE CRÉDITOS POR SAÍDAS IMUNES/ISENTAS

O art. 51 da Lei Complementar nº 214/2025 estabelece que devem ser anulados, 
proporcionalmente, os créditos vinculados a aquisições utilizadas em operações 
subsequentes imunes ou isentas, ressalvadas as hipóteses excepcionadas pelo próprio 
dispositivo legal.

A anulação efetiva dos créditos deverá ser formalizada mediante a emissão de nota fiscal de 
débito do tipo “02 – Anulação de Crédito por Saídas Imunes/Isentas”, observando-se o 
período de ajustes definido em regulamento e devendo ser informado na nota fiscal o grupo 
“Ajuste de Competência” de que trata o item 1.8 desta Cartilha.



























Dia 01/07/2025: R$ 101,00

Caso 1: Extinção do débito com o Recolhimento pelo Adquirente e Apropriação de Crédito
(Art. 27. IV - recolhimento pelo adquirente, nos termos do art. 36 desta Lei Complementar)

Contribuinte A Contribuinte B

Dia 02/07/2025: R$ 102,00

SIMULADOR

•

•



Contribuinte A

Visualização dos débitos na Apuração do Contribuinte A (Fornecedor)



Contribuinte A

Visualização dos débitos na Apuração do Contribuinte A (Fornecedor)



Contribuinte A

I -

Visualização dos débitos na Apuração do Contribuinte A (Fornecedor)



Contribuinte B

Visualização da Apuração do Contribuinte B (Adquirente)



Contribuinte B

Visualização da Apuração do Contribuinte B (Adquirente)



Contribuinte B

o 

Visualização da Apuração do Contribuinte B (Adquirente)



Contribuinte B

Geração de DARF para Recolhimento pelo Adquirente



Contribuinte B

Geração de DARF para Recolhimento pelo Adquirente

Atenção
Está em estudo a construção de 

Documento Único de Arrecadação.
Enquanto não houver mais definições, 

seguiremos no Piloto com a arrecadação 
da CBS via DARF.



Contribuinte A

Utilização do Recolhimento pelo Adquirente para extinção online do débito do Fornecedor



Contribuinte B

Apropriação online do crédito oriundo da extinção do débito com o Recolhimento pelo Adquirente





Os valores dos créditos da CBS
ainda NÃO apropriados
correspondem R$102,00.

Contribuinte B

Fim do Caso 1 - Apropriação online do crédito oriundo da extinção do débito com o Recolhimento 
pelo Adquirente



Após processamento dos débitos – 10 minutos

Contribuinte A



Início Caso 2: Extinção do débito processado com o Pagamento pelo Contribuinte e Apropriação de Crédito  pelo
adquirente (Art. 27. II - pagamento pelo contribuinte)

Contribuinte A



Extinção do débito processado com o Pagamento pelo Contribuinte e Apropriação de Crédito

Contribuinte A

Possibilidade de emitir o DARF do

“Pagamento pelo Contribuinte” no

montante desejado (62,00), limitado ao

valor ainda não extinto dos débitos

(102,00).

Obs. Pgto pelo contrib. pertence ao

periodo de apuração e não a um

documento especifico

Art. 27.Os débitos serão extintos 

mediante as seguintes modalidades: 

(...) II - pagamento pelo contribuinte; 

(...)  Parágrafo único. I - nas hipóteses 

dos incisos II, 

... operações ocorridas no período de

apuração na ordem cronológica do

documento fiscal.

(...)

será imputado nas 



Contribuinte A

Extinção do débito processado com o Pagamento pelo Contribuinte e Apropriação de Crédito



Contribuinte A

Extinção do débito processado com o Pagamento pelo Contribuinte e Apropriação de Crédito



•

•

Contribuinte B

Apropriação de Crédito pela Extinção do débito processado com Pagamento pelo Contribuinte



No detalhamento de “Créditos
Apropriados”, é exibido todos os
créditos apropriados, ainda que
parcialmente, por documento fiscal

Contribuinte B

Apropriação de Crédito pela Extinção do débito processado com Pagamento pelo Contribuinte



Possibilidade de 
Recolhimento pelo Adquirente no
montante desejado, limitado ao valor
ainda não apropriado do crédito
(40,00).

Contribuinte B

Apropriação de Crédito pela Extinção do débito processado com Pagamento pelo Contribuinte



Caso 2: Extinção do débito processado com o Pagamento pelo Contribuinte e Apropriação de Crédito
(Art. 27. II - pagamento pelo contribuinte)

Contribuinte A Contribuinte B



Caso 3 - Extinção do débito em ordem cronológica com Crédito CBS e Apropriação de Crédito

•

•

•

(Art.27. I – compensação com créditos)

Contribuinte B

Contribuinte C 

Contribuinte M 

Contribuinte C 

•

•

•

Dia 01/07/2025; R$ 151,00 - C

Dia 02/07/2025; R$152,00 - M

Dia 03/07/2025; R$153,00 - C

Dia 01/07/2025

Dia 02/07/2025

Dia 03/07/2025



Contribuinte B

Extinção do débito em ordem cronológica com Crédito CBS e Apropriação de Crédito



Contribuinte C 

Contribuinte M 

Extinção do débito em ordem cronológica com Crédito CBS e Apropriação de Crédito



Geração do DARF do Recolhimento pelo Adquirente – sem pagamento

Contribuinte M emitiu o
DARF, porém não
efetuou o pagamento.

Contribuinte M 

M

Extinção do débito em ordem cronológica com Crédito CBS e Apropriação de Crédito



Após processamento dos 
débitos, os créditos apropriadose 

o 

disponíveis são utilizados para extinguir na ordem cronológica
os débitos processados.

Contribuinte B

Extinção do débito em ordem cronológica com Crédito CBS e Apropriação de Crédito

Extinto Parcialmente com R$12,00 de Crédito CBS

Extinto com R$151,00 de Crédito CBS



Detalhamento da
extinção do débito.

forma de 

Contribuinte B

Extinção do débito em ordem cronológica com Crédito CBS e Apropriação de Crédito



Geração do DARF do Recolhimento pelo Adquirente – EFETUA O PAGAMENTO

Contribuinte M havia emitido
o DARF, porém não efetuou o
pagamento.

Sem verificar que seu crédito
já estava parcialmente
apropriado, o Contribuinte M
efetuou o pagamento do
Recolhimento pelo
Adquirente no valor total de
R$ 152,00.

Contribuinte M

M

Extinção do débito em ordem cronológica com Crédito CBS e Apropriação de Crédito



Extinção do débito em ordem cronológica com Crédito CBS e Apropriação de Crédito

Contribuinte B

Por que o saldo do Rad não foi
utilizado para extinguir o outro débito
(R$153,00)? Porque Adquirente
vinculado

Recolhimento pelo pagamento pode extinguir o 
débito da operação a que se destina;é um 

e, portanto, só 

Apenas R$140,00 (do Recolhimento
pelo Adquirente R$152,00) foram
utilizados na apuração do Contribuinte
B, pois esse era o saldo devedor do
débito da operação a qual se destinava
o Recolhimento pelo Adquirente, após
as compensações.



Extinção do débito em ordem cronológica com Crédito CBS e Apropriação de Crédito

Contribuinte B

Informações”

O que acontece com o saldo 
de R$12,00doRecolhimento do 
Adquirente?

A disponibilidade 
registrada em 

estará 
“Outras 



Extinção do débito em ordem cronológica com Crédito CBS e Apropriação de Crédito

Contribuinte B



Fim caso 3 - Extinção do débito em ordem cronológica com Crédito CBS e Apropriação de Crédito

Contribuinte B

Contribuinte C 

Contribuinte M 

Contribuinte C 

•

•

•

Dia 01/07/2025; R$ 151,00 - C

Dia 02/07/2025; R$152,00 - M

Dia 03/06/2025; R$153,00 - C



É interessante notar que, ainda que
o Contribuinte B possua débitos não
extintos, ele terá direito aos R$12,00
relativos ao saldo não utilizado do
Recolhimento pelo Adquirente.

Contribuinte B



Ocorreu a apropriação de crédito
devido à extinção do débito de
R$151,00. O débito de

R$153,00 não foi 
crédito extinto, portanto o 

permanece não apropriado.

Contribuinte C 



Contribuinte M 



Contribuinte M 

O que são as “Outras

formas de apropriação”? 

Representam as formas 

pelas quais o débito do 
Contribuinte B foi extintopor modalidades

diferentes de Split e 

Recolhimento pelo
Adquirente.

Essas formas são dados 

fiscais do Contribuinte
B, protegidas por sigilofiscal.



































































BASE AMPLA DE INCIDÊNCIA

DEFINIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS

Base Legal – Art. 3º, I – LC 214/2025

a) Bens: todas e quaisquer operações que envolvam bens móveis ou imóveis, materiais ou 
imateriais, inclusive direitos.

b) Serviços: todas as demais que não sejam enquadradas como operações com bens.

§ 3º Incluem-se nas operações de que trata a alínea “a” do inciso I do caput deste artigo a 
locação, o arrendamento e a cessão temporária do bem.



OBRIGADA!!!!
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